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EmCasa

A voz do #Defe sadav ida
#Defe sadoSUS
#RevogaEC95

# Con t raaCov id 19
#Nenhumdir e i t oamenos

A assessoria jurídica da Condsef/Fenadsef 

elaborou um estudo com esclarecimentos sobre a 

aplicabilidade da Lei Complementar (LC) 173/20, de 

auxílio a estados e municípios, e que impõe conge-

lamento salarial e uma série de outras restrições 

orçamentárias na Administração Pública até 

dezembro de 2021, incluindo até mesmo suspen-

são de novos concursos. 

Entre os efeitos estaria o congelamento de 

progressões funcionais e direitos já adquiridos por 

milhões de servidores federais, estaduais e munici-

pais. A análise jurídica aponta que direitos expres-

samente previsos em leis publicadas antes da 

declaração de calamidade pública decorrente da 

pandemia de Covid-19 não podem ser obstruídos.

Num primeiro momento, a LC 173/20 teria por 

finalidade apenas o socorro financeiro da União 

para estados e municípios. Ocorre que durante o 

processo legislativo um conjunto de proibições 

terminou sendo inserido afetando diretamente 

todo o funcionalismo público brasileiro. Até mesmo 

servidores que atuam na linha de frente do comba-

te à Covid-19, inicialmente excluídos dessas imposi-

ções pela maioria do Congresso Nacional, foram 

afetados com o veto do presidente Jair Bolsonaro, 

exigência do seu ministro da Economia, Paulo 

Guedes.

A  matéria completa escrita pela Condsef está disponível 
em nosso site (www.sintsefceara.org.br)

Condsef: Lei que congela salário não 
pode proibir progressões funcionais

MP 927: Governo não consegue 
votar, e medida que altera direitos 
vai ‘caducar’

A apenas quatro dias do término de sua 

validade, o Projeto de Lei de Conversão (PLV) 18, 

originário da Medida Provisória (MP) 927, saiu 

mais uma vez da pauta do Senado. Na sessão 

plenária de ontem(15), encerrada às 22h25, eles 

concordaram em adiar novamente a votação da 

MP 927, que vai “caducar” no próximo domingo 

(19). O projeto também não está na pauta desta 

quinta.

Aprovada na Câmara em 17 de junho, a 

medida entrou na pauta do Senado na semana 

passada, mas a votação foi adiada devido a 

divergências entre os senadores. O relator do 

projeto, senador Irajá (PSD-TO), incluiu 11 emen-

das. Hoje, ele divulgou nova versão de seu pare-

cer, afirmando ter buscado o máximo de consen-

so. O total de sugestões chegou a 1.082. O presi-

dente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM_AP), 

admitiu a dificuldade de acordo para prosseguir 

com a pauta. 

Confira matéria completa em cut.org.br
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